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PROCESSO N. 152/2021

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS N. 11/2021.

IMPUGNANTE: PLANATERRA TERRAPLANAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA
Assunto: Impugnação ao Objeto da Licitação. Previsão de critério de reajuste contratual e fixação de data-base. Improcedência
I - Síntese:

Trata-se de Tomada de Preços cujo objeto é s contratação de empresa especializada para execução de pavimentação asfáltica, passeio em bloco de concreto e ciclovia na rodovia emca 015 e acessos à área industrial, incluindo o fornecimento de materiais e serviços de mão de obra, conforme projetos, memorial e ART anexos ao Edital.
Em síntese, a licitante argumenta a necessidade de fixação de critério de reajuste e a respectiva data base, que, a seu ver, deve ser a data do orçamento.

A impugnação, adiante-se, não merece acolhimento, consoante as razões abaixo.
2. MÉRITO
Inicialmente, convém assentar que o Edital prevê expressamente o prazo de execução integral da obra em 06 meses, ou seja, em lapso temporal inferior ao mínimo exigido para a aplicação de reajuste.
Com efeito, a Lei nº 10.192, de 2001, em seu art. 2º, dispõe que:

"é admitida estipulação de correção monetária ou de reajuste por índices de preços gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos de produção ou dos insumos utilizados nos contratos de prazo de duração igual ou superior a um ano" (grifo nosso).

A seu turno, o art. 28 da Lei nº 9.069/95, estabelece:

"Art. 28 - Nos contratos celebrados ou convertidos em REAL, com cláusula de correção monetária por índice de preços ou por índice que reflita a variação ponderada dos custos dos insumos utilizados, a periodicidade de aplicação dessas cláusulas será anual.

§ 1º - É nula de pleno direito e não surtirá nenhum efeito cláusula de correção monetária cuja periodicidade seja inferior a um ano.

[...]

§ 3º - A periodicidade de que trata o caput deste artigo será contada a partir:

[...]

III - da contratação, no caso de obrigações contraídas após 1º de julho de 1994". (grifamos).

Ocorre que, considerando que não se trata de obra de acentuada complexidade que demande longo tempo de execução e, havendo expressa previsão editalícia que estabelece o prazo de execução em 06 meses, é de pouco razoável eleger critério de reajuste, especialmente se considerado que a planilha orçamentária que acompanha o Edital é relativamente recente, datada de 25 de maio de 2021, restando ausente qualquer comprovação idônea de efetiva defasagem nos valores.

Assinale-se, ainda, que o objeto da licitação não se amolda ao conceito de serviços de natureza continuada, não havendo que se falar em necessidade de previsão de índice de correção quando, entre a data da apresentação da proposta e o prazo previsto de execução da obra, verificar-se prazo exíguo, aproximado de 06 meses.

Portanto, a única hipótese aceitável de reajuste para a licitação em comento é aquela que resulte de fato superveniente e imprevisível, que acabe por resultar em desequilíbrio contratual.
Excetuada a hipótese do reequilíbrio contratual, é defeso ao administrador realizar reajustes do contrato em periodicidade inferior a 12 meses.

Daí porque, conforme acima explicitado, se o Edital prevê como prazo máximo de execução da obra 06 meses, é impossível admitir que a licitante vencedora fizesse jus a qualquer espécie de reajuste, mesmo porque há vedação legal expressa de concessão de reajuste após o encerramento da execução do objeto.

Sobre o tema, cito a manifestação do TCE/SC nos autos da Consulta CON - 08/00495403:

	Processo n°:
	CON - 08/00495403

	Origem:
	Secretaria de Estado da Administração

	Interessado:
	Antonio Marcos Gavazzoni

	Assunto:
	Consulta

	Parecer n
	COG-651/08


Contratos administrativos. Reajuste. Aplicabilidade.
O reajustamento de preços nas diversas modalidades de contratos administrativos é procedimento autorizado por lei para corrigir os efeitos danosos da inflação.
(...)

Reajuste. Periodicidade.
Assinado um contrato, este só poderá ser reajustado transcorridos doze meses, nos termos do art. 28 da Lei nº 9.069/95, bem como pelo art. 2º da Lei nº 10.192/01.
Reajuste. Termo inicial e final.
O termo inicial para apuração do percentual de reajuste é a data limite para a apresentação da proposta ou a do orçamento a que esta se referir, devendo obrigatoriamente ser determinada pelo órgão licitante e o termo final é a data de aniversário do evento eleito.
Destarte, não se verifica ilegalidade no Edital que deixa de prever expressamente o critério de reajuste, quando a execução do objeto deve se dar em prazo muito inferior ao período de 12 meses.

3. DECISÃO
Ante o exposto, conheço da Impugnação para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo incólume o Edital.   

Cordilheira Alta/SC, 31 de Agosto de 2021.

Maria Eduarda Nichetti 



Clériston Valentini

Pregoeira





Assessor Jurídico

PROCESSO LICITATÓRIO N. 152/2021

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 111/2021.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, PASSEIO EM BLOCO DE CONCRETO E CICLOVIA NA RODOVIA EMCA 015 E ACESSOS À ÁREA INDUSTRIAL, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE MATERIAIS E SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA, CFE. PROJETOS, MEMORIAL E ART EM ANEXO
IMPUGNANTE: PLANATERRA TERRAPLANAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA
OBJETO: Impugnação ao Edital.

RATIFICAÇÃO DA DECISÃO

Ratifico, na integralidade, a Decisão expedida pela Pregoeira e Comissão de Licitação do Município de Cordilheira Alta – SC, na data de 31 de Agosto de 2021, nos autos do Processo Licitatório n. 152/2021, Tomada de Preços 111/2021.

Desta forma, após detida análise da manifestação de interposição de recurso, em cumprimento aos princípios que norteiam a Licitação e a Administração Pública decido CONHECER E NEGAR PROVIMENTO À IMPUGNAÇÃO, adotando a fundamentação lançada na decisão da Pregoeira, como razões de decidir.

É a decisão.

Publique-se e intime-se.

Cordilheira Alta – SC, 31 de Agosto de 2021.

Clodoaldo Briacini
Prefeito Municipal
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